
 

 

 

 

 

TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião 

 

 



 



    2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião 
   termos de referência 

março 2022 
 

     
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Câmara Municipal de Vagos | Divisão de Planeamento e Obras Públicas 
 

1 

 
 
 
 
 

ÍNDICE 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO…………………………………………………………………………………………………………….…2 
 

2. ANTECEDENTES E DEFINIÇÃO DA OPORTUNIDADE………………………………………………………3 
 

3. ÁREA DE INTERVENÇÃO E ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
TERRITORIAL………………………………………………………………………………………………………….…….5 

 
4. AVALIAÇÃO AMBIENTAL…………………………………………………………………………………………..….7 

 
5. CARTOGRAFIA DE BASE PARA A ELABORAÇÃO DA ALTERAÇÃO AO PLANO………………….8 

 
6. FASES E PRAZOS DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO………………………………………….…..8  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexos  
Anexo I -1.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião - Aviso n.o 2528/2020   

Anexo II - Homologação da Cartografia 

 



    2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião 
   termos de referência 

março 2022 
 

     
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Câmara Municipal de Vagos | Divisão de Planeamento e Obras Públicas 
 

2 

 

 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O presente documento consiste na apresentação da oportunidade e dos termos de referência para a 

proposta de elaboração da 2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião, adiante designado 

por plano, localizado no centro da Vila de Vagos, na União de Freguesias de Vagos e Santo António, 

no concelho de Vagos.  

 

De acordo com o n.º 3 do artigo 76.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT)1, compete à Câmara Municipal a definição da oportunidade e dos termos de referência dos 

planos municipais.   

 

“O plano de pormenor desenvolve e concretiza em detalhe as propostas de ocupação de qualquer 

área do território municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das infraestruturas e o 

desenho dos espaços de utilização coletiva, a implantação, a volumetria e as regras para a edificação 

e a disciplina da sua integração na paisagem, a localização e a inserção urbanística dos equipamentos 

de utilização coletiva e a organização espacial das demais atividades de interesse geral.”2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 
2 Artigo 101.º, do RJIGT 
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2. ANTECEDENTES E DEFINIÇÃO DA OPORTUNIDADE 
 

O Plano de Pormenor de S. Sebastião resultou da revisão do então designado de Plano de Pormenor 

da Zona 2B do PGU de Vagos, que havia sido aprovado pela Assembleia Municipal de Vagos em 27 de 

janeiro de 1989 e foi publicado em Diário da República, n.º 278, II Série, de 3 de dezembro de 1990.  

 

A referida revisão foi aprovada pela Assembleia Municipal em 19 de maio de 2006 e publicada em 

Diário da República, n.o 20, 2.a série, de 29 de janeiro de 2008, através de Aviso n.º 2351/2008.  

 

Ainda durante o ano de 2008, o plano foi sujeito a uma retificação de áreas de construção no Quadro 

Síntese Regulamentar, abrangendo apenas 3 parcelas. Esta retificação foi aprovada pela Assembleia 

Municipal em 24 de abril de 2008 e publicada em Diário da República, n.º 92, 2.a série, de 13 de maio 

de 2008, através de Retificação n.º 1069/2008.  

 

Decorridos cerca de 12 anos desde a revisão do plano, houve necessidade de adequar e adaptar o 

mesmo à evolução das condições económicas, sociais e culturais sentidas no município e no país. 

Assim, em 2020, o Plano de Pormenor de S. Sebastião foi sujeito à 1.ª alteração, aprovada pela 

Assembleia Municipal em reunião ordinária de 27 de dezembro de 2019 e publicada em Diário da 

República, n.º 31, 2.a série, de 13 de fevereiro de 2020, através de Aviso n.o 2528/2020 (conforme 

Anexo I). Esta alteração fundamentou-se, essencialmente, na necessidade de prever funções 

destinadas às atividades comerciais e de serviços, próprias das áreas urbanas centrais, em 

comparação com a reduzida procura de tipologias de habitação coletiva. 

 

Nestes últimos dois anos, a pandemia causada pela doença COVID-19, para além de constituir uma 

grave emergência de saúde pública, levou a inúmeras consequências de ordem económica e social 

que obrigaram a mudanças e a alteração de hábitos e de estilo de vida na nossa sociedade.  Em 

resposta às carências económicas das famílias e aos novos estilos de vida, os investidores imobiliários 

e os agentes económicos estão a adaptar e ajustar os seus investimentos às mudanças sentidas, 

dando respostas às solicitações da sociedade.  
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É neste contexto, muito mais exigente e mais responsivo às mudanças socias e económicas, que se 

propõe elaborar a 2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião. Esta proposta de alteração 

tem como objetivo, essencialmente, ajustar o desenho urbano e os parâmetros urbanísticos 

definidos para a parcela 70, destinada à função comercial e de serviços, por forma a dar 

enquadramento às solicitações e manifestações dos investidores e agentes económicos interessados 

nesta parcela. 

 

De facto, esta alteração corresponde a pequenos ajustes na Planta de Implantação, mas representa 

uma grande oportunidade para reabilitar uma área que, apesar de apresentar grande centralidade, 

ainda se encontra desocupada e muito descaracterizada, cuja intervenção irá contribuir para a 

regeneração e reabilitação urbana do centro da Vila de Vagos. 

 

O procedimento de alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião enquadra-se no disposto do 

artigo 118.o do RJIGT, uma vez que decorre da necessidade de adequar o plano à evolução das 

condições económicas, sociais, culturais e ambientais, que, em grande medida, emergiram da 

recente crise pandémica. 
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3. ÁREA DE INTERVENÇÃO E ENQUADRAMENTO NOS 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

 

A área de intervenção do Plano de Pormenor de S. Sebastião localiza-se no centro da Vila de Vagos, 

na União de Freguesias de Vagos e Santo António, correspondendo a uma área com cerca de 9,5 

hectares, conforme Figura 1. 

Figura 1 – Localização da área de intervenção do Plano de Pormenor de S. Sebastião 
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Atualmente, a área de intervenção do plano encontra-se em processo de consolidação e colmatação 

da malha urbana, apresentado uma estrutura viária já definida e infraestruturada, carecendo, no 

entanto, de uma efetiva ocupação e edificação das parcelas previstas, no sentido de a consolidar e 

reabilitar, reforçando a sua centralidade. 

 

Genericamente, as alterações ao plano serão efetuadas na parcela 70 e na sua área envolvente, 

identificada na Figura 2, área que corresponde aos terrenos da antiga Cerâmica de Vagos, prevendo-

se alterar a área de implantação /construção destinada a comércio e serviços, ajustando igualmente 

o espaço de circulação e estacionamento previsto dentro da parcela e na sua envolvente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos de enquadramento da área de intervenção do plano nos demais Instrumentos de Gestão 

Territorial, a área está abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Vagos, exclusivamente em Solo 

Urbano, na Categoria de Espaços Urbanizados de Nível I. No artigo 4.º do Regulamento do PDM é 

Figura 2 – Proposta de ocupação urbana - extrato da Planta de Implantação do PP em vigor 

 

Parcela 70 
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estabelecido que o Plano de Pormenor de S. Sebastião “mantem-se em vigor e prevalece sobre o 

PDM”. 

 

A área de intervenção do plano também está totalmente integrada na Área de Reabilitação Urbana 

da Vila de Vagos e na respetiva Operação de Reabilitação Urbana, onde estão previstas algumas 

ações que asseguram a regeneração e reabilitação urbana do local. 

 

Neste processo de alteração do plano serão ponderados os diversos âmbitos, os planos, programas e 

projetos para a área em causa, bem como os que resultam da execução do plano em vigor, de modo 

a assegurar as necessárias compatibilizações. 

 

 

 

4. AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
 

O Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, 

estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas 

no ambiente. 

 

Nos termos do número 2 do artigo 3.º deste diploma, compete à entidade responsável pela 

elaboração do plano averiguar se o mesmo se encontra sujeito a avaliação ambiental.  

 

De acordo com n.º 1 do artigo 120.º do RJIGT, “as pequenas alterações aos programas e aos planos 

territoriais só são objetos de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter 

efeitos significativos no ambiente”. Ainda de acordo com o definido no n.º 1 do artigo 78.º do 

mesmo regime, o plano de pormenor só é objeto de avaliação ambiental no caso em que constitua o 

enquadramento para a aprovação de projetos sujeitos a avaliação de impacto ambiental ou a 

avaliação de incidências ambientais. Ora, analisado o regime jurídico da avaliação de impacte 

ambiental, Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 

24 de março, designadamente os Anexos I e II ao diploma (tipificação de projetos sujeitos a Avaliação 
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de Impacte Ambiental), este plano não dará enquadramento à aprovação de nenhum projeto aqui 

tipificado nem é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente. Assim, a presente alteração ao 

plano não é passível de provocar quaisquer efeitos significativos no ambiente, devendo este 

procedimento de alteração ao plano ser isento de avaliação ambiental. 

 

 

 

5. CARTOGRAFIA DE BASE PARA A ELABORAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
AO PLANO 

 

O Decreto-Lei n.º 193/95, de 28 de junho, com a redação de republicação (das sucessivas alterações) 

do Decreto-Lei n.º 193/95, de 30 de agosto, e o Regulamento n.º 142/2016, de 9 de fevereiro, 

estabelecem as normas e especificações técnicas da cartografia topográfica e de imagem a utilizar na 

elaboração dos planos territoriais. De acordo com estes diplomas, a cartografia para a elaboração 

dos planos territoriais será oficial ou homologada e atualizada. No caso da elaboração do Plano de 

Pormenor, a cartografia a utilizar terá, à data do início do procedimento, uma atualização igual ou 

inferior a três anos. Nestes termos, a Câmara Municipal dispõe de cartografia topográfica 

homologada (conforme Anexo II), em formato vetorial, para a área de intervenção do plano com data 

de despacho de homologação de 16 de setembro de 2019, encontrando-se, assim, plenamente 

atualizada para a elaboração da 2.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião. 

 

 

 

6. FASES E PRAZOS DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO  
 

De acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 76.º do RJIGT, a elaboração de planos municipais é 

determinada por deliberação da câmara municipal, a qual estabelece os prazos de elaboração e o 

período de participação, sendo publicada no Diário da República e divulgada através da comunicação 

social, na plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio na internet da câmara municipal. 
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Assim, deverá ser proposto um prazo de 12 meses para a elaboração deste plano, em conformidade 

com os prazos e procedimentos legais do RJIGT. 

 

Ainda de acordo com n.º 2 do artigo 88.º deste regime, a deliberação municipal que determina a 

elaboração do plano deverá estabelecer um prazo de 15 dias de participação preventiva para a 

formulação de sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões que 

possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos:  
Anexo I -1.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião - Aviso n.o 2528/2020   

Anexo II - Homologação da Cartografia 
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ANEXO I 
 
1.ª Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião - Aviso n.o 2528/2020   

 



N.º 31 13 de fevereiro de 2020 Pág. 404

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso n.º 2528/2020

Sumário: Alteração ao Plano de Pormenor de São Sebastião.

Alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião

Silvério Rodrigues Regalado, Presidente da Câmara Municipal de Vagos, torna público que, 
sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Vagos aprovou em reunião ordinária 
de 27 de dezembro de 2019 a alteração ao Plano de Pormenor de S. Sebastião, que incide sobre 
o Regulamento, a Planta de Implantação e Planta de Condicionantes.

Assim, nos termos e para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, publicam -se a deliberação municipal, a alteração ao Regulamento, 
a republicação do Regulamento, bem como a Planta de Implantação e Planta de Condicionantes.

24 de janeiro de 2020. — O Presidente da Câmara, Dr. Silvério Rodrigues Regalado.

Deliberação

Rui Manuel Domingues, Presidente da Assembleia Municipal, declara, para os devidos efeitos, 
que em sessão ordinária da Assembleia Municipal de Vagos, realizada no dia 27 de dezembro de 
2019, da Ordem de Trabalhos da Assembleia Municipal, no ponto cinco, consta a apreciação e vota-
ção, para efeitos de aprovação, a Alteração ao Plano de Pormenor de São Sebastião — Aprovação.

Após votação, foi aprovado por maioria a Alteração ao Plano de São Sebastião.
Por ser verdade e me ter sido pedido, passo a presente Certidão que vai ser por mim assinada 

e autenticada com o selo branco.

20 de janeiro de 2020. — O Presidente da Assembleia Municipal de Vagos, Rui Manuel 
Domingues Santos.

Alteração ao Regulamento do Plano de Pormenor de S. Sebastião

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento do Plano de Pormenor de S. Sebastião

O artigo 6.º, n.º 1 e 2 do artigo 8.º, n.º 3 do artigo 9.º, n.º 1 e 3 do artigo 10.º, n.º 2 e 3 do ar-
tigo 13.º, artigo 14.º, n.º 3 do artigo 16.º, artigo 17.º, artigo 18.º, n.º 1 do artigo 19.º, n.º 3, 4 e 5 do 
artigo 22.º e o artigo 24.º, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública

1 — [...]
2 — As zonas de servidão rodoviária regem -se pelos respetivos regimes legais em vigor, 

sendo a delimitação gráfica na planta de condicionantes apenas indicativa, prevalecendo sempre 
a legislação em vigor.

Artigo 8.º

[...]

1 —  [...]

a) [...]
b) [...]
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c) [...]
d) Parcelas destinadas à instalação de comércio e serviços.

2 — Nos Solos Urbanizados, os parâmetros urbanísticos a observar em cada uma das parce-
las, encontram -se expressos na Planta de Implantação (parcelas n.º 1 a 70, 79, 80, 81 e 82) e no 
respetivo Quadro Síntese Regulamentar constante no Anexo 1, bem como nas demais disposições 
do presente regulamento.

Artigo 9.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — A parcela n.º 68 integra o edifício do Quartel dos Bombeiros, cujo edifício admite obras 

de remodelação e/ou ampliações, essenciais para a manutenção da funcionalidade deste equipa-
mento.

Artigo 10.º

[...]

1 — Pela natureza do tecido urbano existente, todas as parcelas identificadas na Planta de 
Implantação como “Parcelas Destinadas à Instalação de Habitação, Comércio e Serviços” e como 
“Parcelas com Edificações Existentes” admitem a instalação de Habitação, Comércio e Serviços. 
Para esse efeito, o rés -do -chão será destinado à instalação de comércio e serviços, ficando os 
restantes pisos afectos ao uso habitacional.

2 — [...]
3 — Excetua -se do disposto nos números anteriores a parcela n.º 70, que se destina exclusi-

vamente à instalação de comércio e serviços.
4 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]

5 — [...]

Artigo 13.º

[...]

1 — [...]
2 — Na parcela n.º 70, destinada à instalação de comércio e serviços, o projecto terá em conta 

a articulação com a envolvente e o enquadramento da Chaminé da Antiga Cerâmica de Vagos;
3 — É permitido o aproveitamento de vãos de telhado, desde que a sua área de utilização 

não ultrapasse os 50 % da área bruta de construção do último piso, e desde que a inclinação da 
cobertura não exceda um plano inclinado com 33 %, que passe pela intersecção entre a fachada 
e a laje do último piso.

Artigo 14.º

[...]

As áreas de logradouro devem ser arborizadas ou ajardinadas, não sendo permitido a sua im-
permeabilização em mais de 50 % da sua área, à exceção da parcela n.º 70 destinada à instalação 
de comércio e serviços, onde é permitida a sua impermeabilização até 70 %.
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Artigo 16.º

[...]

1 — [...]
2 — (Revogado.)
3 — Nas Parcelas 27 a 39 e 42 a 49 é possível desenvolver a cave prolongando -a sob o es-

paço público desde que esta não exceda uma linha imaginária equidistante 10 metros dos limites 
da parcela respetiva.

4 —  [...]

Artigo 17.º

[...]

Os anexos em logradouros de parcelas para habitação não poderão exceder 20 % da área 
total do logradouro, e só poderão ter um piso acima do nível do logradouro cujo pé direito não 
poderá exceder 2,30 metros e não pertubar as condições de iluminação, ventilação e salubridade 
dos logradouros em que se insere.

Artigo 18.º

[...]

As varandas e outros elementos balançados terão uma profundidade de 40 centímetros, ex-
ceto nos casos em que os alinhamentos já definidos pelos edifícios confinantes apresentem outras 
dimensões. Nestes casos, os corpos balançados não poderão, contudo, exceder 1,5 metros.

Artigo 19.º

[...]

1 — Os acessos a garagens serão geminados parcela a parcela e quando cruzem um passeio, 
estes deverão garantir a sua continuidade.

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 22.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) [...]

2 — [...]
3 — Poderá ser admitido um número de lugares de estacionamento automóvel coberto inferior 

ao definido no ponto 1, apenas quando for tecnicamente comprovada que a sua aplicação é inviável 
em virtude do dimensionamento da cave do edifício definido na Planta de Implantação.

4 — No caso das parcelas n.º 52, n.º 70 e n.º 79, o número de lugares de estacionamento deve 
ser dimensionado em função dos usos admissíveis e do tipo de equipamento a instalar.

5 — No caso da parcela n.º 70, a distribuição e o número de lugares de estacionamento, bem 
como a estruturação interna do espaço livre da parcela, que se expressa na planta de Implanta-
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ção, podem ser alterados desde que tecnicamente justificado por questões de funcionalidade da 
atividade a instalar e desde que se respeite as normas de estacionamento constantes dos números 
anteriores.

Artigo 24.º

Zona de Servidão Non Aedificandi

1 — A zona de servidão non aedificandi a respeitar no troço da EN109, inserido nos lanços das 
Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da IP que interferem com a área de Interven-
ção do Plano de Pormenor de S. Sebastião, encontra -se delimitada na Planta de Condicionantes, 
respeitando a legislação aplicável e em vigor.

2 — No âmbito do projeto de execução da rotunda sobre a EN109, a solução adotada no pre-
sente plano pode ser alterada, face ao espaço disponível, caso seja encontrada uma outra solução 
que melhor se adapte ao local, de modo a disciplinar e a beneficiar a fluidez do tráfego, desde que 
cumpra todas as disposições legais e normativas aplicáveis em matéria de geometria de traçado, 
mediante prévia análise e aprovação por parte da IP.»

Artigo 2.º

Revogação ao Regulamento do Plano de Pormenor de S. Sebastião

São revogados o n.º 2 do artigo 16.º e as alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 22.º do Regulamento 
do Plano de Pormenor de S. Sebastião.

Artigo 3.º

Alteração ao Anexo 1 do Regulamento do Plano de Pormenor de S. Sebastião

É alterado o Anexo 1 — Quadro Síntese Regulamentar — do Regulamento do Plano de Por-
menor de S. Sebastião.

Artigo 4.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO 1

Quadro Síntese Regulamentar

Quadro Síntese 

Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos
acima da cota

de soleira

Número pisos
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.028 3 1 1.028 4 2.256
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 3 1 465 4 1.395
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354 3 1 354 2 1062
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 3 1 412 4 1.236
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 4 1 (290/404) 461 12 1.616
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 (278) 375 9 1.405
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 (220/295) 375 9 1.265
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 398 4 1 398 9 1.592
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 4 e 6 1 624 24 3.600
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
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Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos
acima da cota

de soleira

Número pisos
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 495 3 1 495 12 1.485
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 3 1 386 12 1.158
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394 4 1 (336) 394 12 1.460
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 375 12 1.500
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 682 4 1 (592) 682 24 2.548
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 4 1 225 8 900
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 3 e 4 1 360 8 1.380
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 3 1 (224) 240 6 704
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 (220) 270 6 765
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 3 1 (375) 450 12 1.275
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 (225) 270 6 765
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 3 1 289 7 867
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 3 1 289 7 867
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370 3 1 370 10 1.110
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 3 1 372 10 1.116
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 3 1 285 7 855
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418 4 1 418 14 1.672
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 703 3 e 4 1 703 16 2.527
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 555 3 1 (454) 555 8 1.565
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446 3 1 (370) 446 6 1.264
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 3 1 486 12 1.458
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 e 4 1 270 6 1.036
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 4 1 386 10 1.544
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 4 1 225 6 900
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 4 1 (262) 322 8 1.168
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 4 1 342 8 1.368
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 4 1 261 6 1.044
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 4 1 285 8 1.140
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512 4 1 512 12 2.048
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.737 1 0 626 0 986
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.020 2 0 532 0 1.064
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940 4 1 580 16 2.320
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 4 1 390 10 1.560
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.475 4 1 510 13 2.000
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 1 e 4 1 (594) 636 12 1.976
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.016 4 1 440 11 1.760
58 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 3 0 142 4 426
59 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 3 0 268 6 804
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 3 0 210 4 630
61 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 3 0 136 3 408
62 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 3 0 94 2 282
63 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 3 0 147 4 441
64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 3 0 171 4 513
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 3 0 147 4 441
66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 3 0 172 4 516
67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 3 0 205 4 615
68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.756 3 0 1.056 0 3.168
69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 1 0 50 0 50
(*) 70. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.985 1 0 2.517 0 2.517
79 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.390 2 0 506 0 1.012
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 2 0 147,0 1 294,0
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Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos
acima da cota

de soleira

Número pisos
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

81 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 2 0 193,0 1 386,0
82 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 2 0 210,0 1 420,0

Totais. . . . . . . 45.093 28.510 532 86.415

(595) — Área de Construção ao nível do rés -do -chão, em edifícios vazados ou com galeria.
(*) — A parcela 70 resulta da agregação das anteriores parcelas 70 a 78.

 Republicação do Regulamento do Plano de Pormenor de S. Sebastião

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Designação e Âmbito

1 — O presente Regulamento faz parte integrante do Plano de Pormenor de S. Sebastião 
adiante designado por plano de pormenor, cuja área se encontra indicada na planta de implantação.

2 — O regulamento, a Planta de Implantação e a Planta de Condicionantes estabelecem as 
regras e orientações a que deverá obedecer a ocupação, uso e transformação do solo, no âmbito 
do plano de pormenor.

Artigo 2.º

Objetivo

O presente plano de pormenor foi elaborado nos termos do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de 
setembro, alterado pelo DL n.º 310/03 de 10 de dezembro e tem por objetivo estruturar e organizar 
uma área central da Vila de Vagos.

Artigo 3.º

Entrada em Vigor

O Plano de Pormenor entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 
República adquirindo plena eficácia nos termos da legislação em vigor.

Artigo 4.º

Elementos do Plano

1 — O Plano de Pormenor é constituído pelos seguintes documentos:

Regulamento;
Planta de Implantação;
Planta de Condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado por:

Relatório do Plano (inclui Plano de Financiamento e Programa de Execução);
Planta de Enquadramento;
Planta da Situação Atual;
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Planta das Alterações Propostas ao Plano de Pormenor Eficaz (publicado no Diário da República, 
n.º 278, 2.ª série, de 2 dezembro de 1990);

Planta da Volumetria e Perfis;
Planta da Situação Fundiária;
Planta do Parcelamento;
Planta dos Traçados das Infraestruturas;
Planta de Perfis.

Artigo 5.º

Definições

Para os devidos efeitos conceptuais e de definições devem ser adotados os da legislação em 
vigor.

1 — Área de Implantação (Ai): é o valor numérico expresso em m2, correspondente ao soma-
tório das áreas resultantes da projeção no plano horizontal de todos os edifícios (residenciais e não 
residenciais), incluindo anexos, mas excluindo varandas e platibandas.

2 — Área Bruta de Construção (a.b.c.): valor expresso em m2, resultante do somatório das áreas 
de todos os pavimentos acima e abaixo do solo, medidas pelo extradorso das paredes exteriores, 
com exclusão de sótãos não habitáveis; áreas destinadas a estacionamento, áreas técnicas (PT, 
central térmica, compartimentos de recolha de lixo, etc.); terraços, varandas e alpendres; galerias 
exteriores, arruamentos e outros espaços livres de uso público coberto pela edificação.

3 — Alinhamento da Construção: é a linha que em planta separa uma via pública dos edi-
fícios existentes ou previstos ou dos terrenos contíguos, e que é definida pela intersecção dos 
planos verticais das fachadas, muros ou vedações com o plano horizontal dos arruamentos 
adjacentes.

4 — Cércea: é a dimensão vertical da construção, medida a partir do ponto da cota média do 
terreno marginal no alinhamento da fachada até à linha superior do beirado, platibanda ou guarda 
do terraço, incluindo andares recuados, mas excluindo chaminés, casa de máquinas de ascenso-
res, depósitos de água, entre outros elementos acessórios. Poderá ser medida em metros ou em 
número de pisos.

5 — Tipologia Unifamiliar: entendem -se as construções destinadas à criação de um fogo para 
alojamento de um agregado familiar, podendo ser em banda, geminada ou isolada.

6 — Tipologia Multifamiliar: entendem -se as construções que dão lugar a mais de um fogo 
para alojamento de duas ou mais famílias.

7 — Altura Total das Construções: é a dimensão vertical máxima da construção medida a 
partir do ponto de cota média do plano base de implantação, até ao ponto mais alto da construção, 
incluindo a cobertura, mas excluindo acessórios e elementos decorativos.

8 — Parcela (S): área de território física ou juridicamente autonomizada não resultante de uma 
operação de loteamento.

9 — Obra de Construção: são as obras de criação de novas edificações.
10 — Obra de Ampliação: qualquer obra realizada em instalação existente de que resulte um 

aumento da área de pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 
existente.

11 — Obra de Reconstrução: são as obras de construção subsequentes à demolição total ou 
parcial de uma edificação existente, das quais resulte a manutenção ou a reconstituição da estrutura 
das fachadas, da cércea e do número de pisos.

12 — Obra de Conservação: as obras destinadas a manter uma edificação em condições 
existentes à data da sua construção, reconstrução, ampliação ou alteração, designadamente as 
obras de restauro, reparação ou limpeza.

13 — Obras de Alteração: denominam -se aquelas que dêem lugar à modificação das caracte-
rísticas físicas de uma edificação existente ou sua fracção, designadamente a respectiva estrutura 
resistente, o número de fogos ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revesti-
mento exterior, sem aumento da área de pavimento, ou de implantação ou da cércea.
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14 — Tipologia de Construção: é o conjunto de características que identifica o tipo de habi-
tações quanto à sua composição urbanística, ao seu carácter uni ou multifamiliar, ao seu carácter 
isolado, geminado ou em banda, à sua volumetria, às suas características construtivas e à sua 
relação com espaço público.

15 — Edifícios de Utilização Mista: entendem -se as construções que criam unidades de habi-
tação e unidades de comércio, serviços, armazenagem e/ou indústria.

Artigo 6.º

Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública

1 — Na área abrangida pelo plano de pormenor serão observadas todas as proteções, servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública constantes da legislação em vigor, nomeadamente 
as assinaladas na Planta de Condicionantes.

2 — As zonas de servidão rodoviária regem -se pelos respetivos regimes legais em vigor, 
sendo a delimitação gráfica na planta de condicionantes apenas indicativa, prevalecendo sempre 
a legislação em vigor.

Artigo 7.º

Omissões

A qualquer situação não prevista nas presentes disposições regulamentares aplicar -se -á o 
disposto na demais legislação vigente.

CAPÍTULO II

Disposições Urbanísticas

SECÇÃO I

Solos Urbanizados

Artigo 8.º

Parcelas

1 — Integram os Solos Urbanizados o conjunto de parcelas designadas na Planta de Implan-
tação por:

a) Parcelas destinadas à instalação de habitação, comércio e serviços;
b) Parcelas com edificações existentes;
c) Parcelas reservadas à instalação de equipamentos;
d) Parcelas destinadas à instalação de comércio e serviços.

2 — Nos Solos Urbanizados, os parâmetros urbanísticos a observar em cada uma das parce-
las, encontram -se expressos na Planta de Implantação (parcelas n.º 1 a 70, 79, 80, 81 e 82) e no 
respetivo Quadro Síntese Regulamentar constante no Anexo 1, bem como nas demais disposições 
do presente regulamento.

3 — As implantações marcadas referem -se à projeção dos pisos térreos. Excetuam -se as 
situações de galerias e percursos pedonais que perfuram alguns dos setores cuja implantação é 
demarcada a traço descontínuo.

4 — No troço que abrange as parcelas números 58 a 67 e que constitui o gaveto entre a 
EN 109 e a Avenida Dr. Lúcio Vidal, admite -se a agregação de parcelas contíguas para a formação 
de parcelas de maior dimensão, desde que possuam limites laterais comuns, sendo a autorização 
para tal dada pela Câmara Municipal, caso a caso e desde que se cumpram as regras de ocupação 
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previstas na Planta de Implantação e no Quadro Síntese Regulamentar, que integra o presente 
regulamento e nas demais disposições regulamentares.

5 — No caso de agregação de parcelas referidas no número anterior, a superfície da parcela 
resultante e respetiva área de máxima implantação, corresponde, em ambos os casos, à soma dos 
valores previstos para cada uma das parcelas individuais.

6 — A parcela n.º 56 fica sujeita ao ónus de garantir o atravessamento pedonal ao interior do 
quarteirão, tal como é representado na Planta de Implantação;

Artigo 9.º

Edifícios a Demolir

1 — As construções objeto de demolição são as que se encontram identificadas na Planta de 
Implantação.

2 — Não serão permitidas quaisquer obras de remodelação ou de ampliação que contrariem 
o disposto na Planta de Implantação autorizando -se apenas obras de conservação.

3 — A parcela n.º 68 integra o edifício do Quartel dos Bombeiros, cujo edifício admite obras 
de remodelação e/ou ampliações, essenciais para a manutenção da funcionalidade deste equipa-
mento.

Artigo 10.º

Usos e Condições de Ocupação

1 — Pela natureza do tecido urbano existente, todas as parcelas identificadas na Planta de 
Implantação como “Parcelas Destinadas à Instalação de Habitação, Comércio e Serviços” e como 
“Parcelas com Edificações Existentes” admitem a instalação de Habitação, Comércio e Serviços. 
Para esse efeito, o rés -do -chão será destinado à instalação de comércio e serviços, ficando os 
restantes pisos afetos ao uso habitacional.

2 — Em situações devidamente justificadas o rés -do -chão pode parcial ou totalmente ser 
afeto à função habitacional, desde que não se exceda os parâmetros indicados no Quadro Síntese 
Regulamentar, nomeadamente o número de pisos e o número de fogos.

3 — Excetua -se do disposto nos números anteriores a parcela n.º 70, que se destina exclusi-
vamente à instalação de comércio e serviços.

4 — As áreas destinadas a atividades ligadas ao comércio e/ou serviços deverão ser ocupadas:

a) No caso do comércio, por lojas e estabelecimentos de restauração e bebidas, nomeada-
mente (cafés, cafelarias, gelatarias, restaurantes, bares, confeitarias, etc.).

b) No caso dos serviços, será permitida a instalação de serviços públicos, administrativos, 
escritórios comerciais, industriais ou de profissões liberais.

c) Nos prédios deverão ser previstas condutas de ventilação de reserva, dimensionadas de 
forma a permitir a instalação de estabelecimentos de restauração e bebidas, devendo ser sempre 
garantido local para carga, descarga e arrecadação de vasilhame e géneros alimentícios.

5 — Nas áreas destinadas a habitação, em edifícios de ocupação mista (comércio, escritórios 
e habitação) é obrigatório garantir acessos independentes às habitações, não podendo este ser 
comum ou utilizar a mesma comunicação vertical das outras zonas.

Artigo 11.º

Alinhamentos

No sentido da preservação da morfologia urbana desta área, as novas edificações devem 
obedecer ao alinhamento representado na Planta de Implantação.
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Artigo 12.º

Profundidades de Construção e Ocupação da Parcela

1 — A profundidade máxima da construção é a que resulta do aproveitamento máximo da 
ocupação no polígono de implantação delimitado na Planta de Implantação.

2 — Nas parcelas ou conjunto de parcelas, a profundidade das construções poderá ser diminu-
ída parcialmente, desde que na transição com as construções vizinhas seja garantida a continuidade 
dos planos das fachadas principais constantes do Plano.

Artigo 13.º

Número Máximo de Pisos Admitido

1 — O número máximo de pisos admissível é o constante no Quando Síntese Regulamentar 
que integra este Regulamento e a Planta de Implantação.

2 — Na parcela n.º 70, destinada à instalação de comércio e serviços, o projecto terá em conta 
a articulação com a envolvente e o enquadramento da Chaminé da Antiga Cerâmica de Vagos.

3 — É permitido o aproveitamento de vãos de telhado, desde que a sua área de utilização 
não ultrapasse os 50 % da área bruta de construção do último piso, e desde que a inclinação da 
cobertura não exceda um plano inclinado com 33 %, que passe pela intersecção entre a fachada 
e a laje do último piso.

Artigo 14.º

Logradouros

As áreas de logradouro devem ser arborizadas ou ajardinadas, não sendo permitido a sua im-
permeabilização em mais de 50 % da sua área, à exceção da parcela n.º 70 destinada à instalação 
de comércio e serviços, onde é permitida a sua impermeabilização até 70 %.

Artigo 15.º

Empenas

1 — As empenas dos novos edifícios e tratamento das empenas existentes, bem como as 
resultantes do acréscimo de pisos nos edifícios existentes serão revestidas com o material utilizado 
na fachada principal ou com outro material de construção, que assegure uma correta integração 
urbanística e paisagística na sua envolvente.

2 — No projeto devem estar devidamente mencionadas as medidas minimizadoras dos im-
pactes negativos dessas empenas.

Artigo 16.º

Caves

1 — As caves destinam -se exclusivamente a estacionamento ou a áreas técnicas, a arquivos, 
a arrecadação ou casas fortes, afetas às diversas unidades de utilização dos edifícios, devendo 
esta condição ficar devidamente expressa na emissão do Alvará de Licença de Construção.

2 — (Revogado.)
3 — Nas Parcelas 27 a 39 e 42 a 49 é possível desenvolver a cave prolongando -a sob o es-

paço público desde que esta não exceda uma linha imaginária equidistante 10 metros dos limites 
da parcela respetiva.

4 — Nas parcelas referidas no número anterior, sempre que a cave se prolongue sob o espaço 
público devem ser apresentadas soluções, que garantam as condições de iluminação, enquadradas 
em projeto de arranjo paisagístico conforme o referido adiante no artigo 21.º deste regulamento.
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Artigo 17.º

Anexos

Os anexos em logradouros de parcelas para habitação não poderão exceder 20 % da área 
total do logradouro, e só poderão ter um piso acima do nível do logradouro cujo pé direito não 
poderá exceder 2,30 metros e não pertubar as condições de iluminação, ventilação e salubridade 
dos logradouros em que se insere.

Artigo 18.º

Balanços

As varandas e outros elementos balançados terão uma profundidade de 40 centímetros, ex-
ceto nos casos em que os alinhamentos já definidos pelos edifícios confinantes apresentem outras 
dimensões. Nestes casos, os corpos balançados não poderão, contudo, exceder 1,5 metros.

Artigo 19.º

Acesso a Garagens

1 — Os acessos a garagens serão geminados parcela a parcela e quando cruzem um passeio, 
estes deverão garantir a sua continuidade.

2 — O acesso às garagens será garantido a cada uma das parcelas, ou a um conjunto de par-
celas, desde que fazendo parte do mesmo condomínio, preferencialmente a partir dos arruamentos 
e ou estacionamentos que sirvam o prédio, mas sempre no local mais afastado da inserção com 
outras ruas ou de curvas onde a visibilidade é reduzida.

3 — As rampas deverão constituir -se unicamente a partir do interior da parcela e a sua incli-
nação não deverá exceder 20 %, salvo em casos devidamente justificados.

Artigo 20.º

Publicidade e Esplanadas

A publicidade no exterior dos edifícios deverá sujeitar -se a condições de tipo, volume e ilumi-
nação que não alterem as condições de tráfego ou de percursos pedonais, e desde que se traduza 
numa beneficiação estética e vivificação da zona.

SECÇÃO II

Espaços de Uso Público

Artigo 21.º

Constituição

1 — Na Planta de Implantação identificam -se as áreas afetas a espaços verdes, praças ou 
largos e percursos pedonais.

2 — Nos espaços verdes, praças ou largos, podem vir a ser instalados pequenos equipamentos 
de apoio, nomeadamente polidesportivos descobertos, parque infantil e mobiliário urbano, utilizando 
materiais compatíveis, enquadrados em projetos de arranjos paisagísticos, que as qualifiquem e 
as valorizem no seu conjunto, garantindo a animação e vivência destes espaços.

3 — Dos projetos referidos no número anterior pode ainda resultar a utilização dos espaços pú-
blicos afetos a espaços verdes e/ou percursos pedonais, para a instalação de esplanadas, desde que:

a) seja garantida a livre circulação nos percursos pedonais assinalados na Planta de Implan-
tação;

b) não seja impermeabilizada uma unidade afeta a espaços verdes públicos em mais de 25 % 
da sua área.
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SECÇÃO III

Estacionamento

Artigo 22.º

Normas para o Estacionamento

1 — A criação de lugares de estacionamento dentro das parcelas é obrigatória e deverá as-
segurar o estacionamento suficiente para responder às necessidades dos utentes das respetivas 
construções, com os seguintes valores mínimos, que deverão ser respeitados:

a) Um automóvel/fogo até 90 m2/fogo (T0 e T1);
b) Um automóvel e meio/fogo entre 90 e 120 m2/fogo (T2 e T3);
c) Dois automóveis/fogo acima de 120 m2/fogo (T4, T5, etc.);
d) Um automóvel/30 m2 de lojas comerciais ou escritórios;
e) (Revogada.)
f) (Revogada.)
g) O número total de lugares resultante da aplicação dos critérios anteriores é acrescido de 

20 % para estacionamento público.

2 — Para efeitos do cálculo da área de estacionamento necessária a veículos ligeiros, deve 
considerar -se uma área útil mínima de 15 m2 à superfície e 25 m2 por lugar em estrutura edificada.

3 — Poderá ser admitido um número de lugares de estacionamento automóvel coberto inferior 
ao definido no ponto 1, apenas quando for tecnicamente comprovada que a sua aplicação é inviável 
em virtude do dimensionamento da cave do edifício definido na Planta de Implantação.

4 — No caso das parcelas n.º 52, n.º 70 e n.º 79, o número de lugares de estacionamento deve 
ser dimensionado em função dos usos admissíveis e do tipo de equipamento a instalar.

5 — No caso da parcela n.º 70, a distribuição e o número de lugares de estacionamento, bem 
como a estruturação interna do espaço livre da parcela, que se expressa na planta de Implanta-
ção, podem ser alterados desde que tecnicamente justificado por questões de funcionalidade da 
atividade a instalar e desde que se respeite as normas de estacionamento constantes dos números 
anteriores.

Artigo 23.º

Mobiliário Urbano

É permitida a implantação de mobiliário urbano nas praças, largos, alamedas, interior de 
quarteirões, zonas verdes e passeios desde que não seja inviabilizada o acesso de viaturas de 
transporte público, bombeiros, segurança e de higiene e saúde pública ou prejudicada a realização 
de atividades de animação.

CAPÍTULO III

Rede Rodoviária Nacional

Artigo 24.º

Zona de Servidão Non Aedificandi

1 — A zona de servidão non aedificandi a respeitar no troço da EN109, inserido nos lanços das 
Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da IP que interferem com a área de Interven-
ção do Plano de Pormenor de S. Sebastião, encontra -se delimitada na Planta de Condicionantes, 
respeitando a legislação aplicável e em vigor.

2 — No âmbito do projeto de execução da rotunda sobre a EN109, a solução adotada no pre-
sente plano pode ser alterada, face ao espaço disponível, caso seja encontrada uma outra solução 
que melhor se adapte ao local, de modo a disciplinar e a beneficiar a fluidez do tráfego, desde que 
cumpra todas as disposições legais e normativas aplicáveis em matéria de geometria de traçado, 
mediante prévia análise e aprovação por parte da IP.
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CAPÍTULO IV

Mecanismo de Perequação

Artigo 25.º

Estruturação e compensações

1 — A estruturação das acções de perequação tem em vista corrigir as desigualdades resul-
tantes da diferença de edificabilidade definida no Plano de Pormenor da Zona 2B, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 2 de setembro de 1987, e a edificabilidade prevista no presente 
plano de pormenor de S. Sebastião.

2 — Quando a edificabilidade de qualquer operação urbanística enquadrada no presente 
Plano de Pormenor de S. Sebastião for inferior à edificabilidade prevista no Plano de Pormenor da 
Zona 2B, o proprietário, quando pretender urbanizar, deverá ser compensado, isoladamente ou em 
conjunto, através das seguintes medidas alternativas ou complementares:

a) Desconto nas taxas que terá de suportar;
b) Aquisição pelo município, por compra ou permuta, da parte menos edificável.

3 — Quando a edificabilidade de qualquer operação urbanística enquadrada no presente 
Plano de Pormenor S. Sebastião for superior à edificabilidade prevista no Plano de Pormenor da 
Zona 2B, o proprietário deverá, aquando da emissão do alvará, ceder para o domínio privado do 
município uma área com a possibilidade construtiva correspondente à área em excesso ou, caso 
a Câmara Municipal reconheça ser inviável e inoportuna aquela cedência, proceder à respetiva 
compensação em numerário, com vista à prossecução dos objetivos previstos no artigo 125.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro.

4 — As compensações serão determinadas pela aplicação da seguinte fórmula:

Ce = De × Cc × K

onde

Ce é a compensação;
De é o diferencial de edificabilidade,
Cc o custo por m2 de área de construção publicado anualmente em portaria, e
K um coeficiente que deve ser estabelecido em regulamento municipal e que é, desde já, 

fixado com um valor de 0,25.

5 — As compensações em numerário serão efetuadas pelo recurso ao fundo de compensação 
a criar para o efeito, integrando a compensação em espécie o domínio privado do município.

6 — As compensações podem ainda ser realizadas por acordo entre titulares de parcelas 
sujeitas ao presente mecanismo de perequação.

ANEXO 1

Quadro Síntese Regulamentar

Quadro Síntese 

Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos 
acima da cota

de soleira

Número pisos 
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo 
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.028 3 1 1.028 4 2.256
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 3 1 465 4 1.395
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354 3 1 354 2 1062
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Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos 
acima da cota

de soleira

Número pisos 
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo 
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 3 1 412 4 1.236
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 4 1 (290/404) 461 12 1.616
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 (278) 375 9 1.405
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 (220/295) 375 9 1.265
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 398 4 1 398 9 1.592
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 4 e 6 1 624 24 3.600
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 495 3 1 495 12 1.485
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 3 1 386 12 1.158
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 394 4 1 (336) 394 12 1.460
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 4 1 375 12 1.500
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 682 4 1 (592) 682 24 2.548
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 4 1 225 8 900
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 3 e 4 1 360 8 1.380
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 3 1 225 6 675
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 3 1 (224) 240 6 704
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 (220) 270 6 765
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 3 1 (375) 450 12 1.275
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 (225) 270 6 765
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 3 1 289 7 867
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 3 1 289 7 867
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370 3 1 370 10 1.110
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 3 1 372 10 1.116
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 3 1 285 7 855
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 418 4 1 418 14 1.672
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 703 3 e 4 1 703 16 2.527
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 1 270 6 810
40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 555 3 1 (454) 555 8 1.565
41 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446 3 1 (370) 446 6 1.264
42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 486 3 1 486 12 1.458
43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 3 e 4 1 270 6 1.036
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 386 4 1 386 10 1.544
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 4 1 225 6 900
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 4 1 (262) 322 8 1.168
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 4 1 342 8 1.368
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 4 1 261 6 1.044
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 4 1 285 8 1.140
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 512 4 1 512 12 2.048
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.737 1 0 626 0 986
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.020 2 0 532 0 1.064
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940 4 1 580 16 2.320
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 4 1 390 10 1.560
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.475 4 1 510 13 2.000
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 1 e 4 1 (594) 636 12 1.976
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.016 4 1 440 11 1.760
58 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 3 0 142 4 426
59 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 3 0 268 6 804
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 3 0 210 4 630
61 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 3 0 136 3 408
62 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 3 0 94 2 282
63 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 3 0 147 4 441
64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 3 0 171 4 513
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Parcelas Edifício

Número Área
(m2)

Número pisos 
acima da cota

de soleira

Número pisos 
abaixo da cota

de soleira

Área máxima
de implantação

(m2)

Número máximo 
de fogos

Área máxima
de construção

(m2)

65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 3 0 147 4 441
66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 3 0 172 4 516
67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 405 3 0 205 4 615
68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.756 3 0 1.056 0 3.168
69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 1 0 50 0 50
(*) 70. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.985 1 0 2.517 0 2.517
79 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.390 2 0 506 0 1.012
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 2 0 147,0 1 294,0
81 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 2 0 193,0 1 386,0
82 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 2 0 210,0 1 420,0

Totais . . . . . . . 45.093 28.510 532 86.415

(595) — Área de Construção ao nível do rés -do -chão, em edifícios vazados ou com galeria.
(*) — A parcela 70 resulta da agregação das anteriores parcelas 70 a 78.

 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

53453 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PCond_53453_0118_Cond_Pub.jpg

53454 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PImp_53454_0118_Implant_Pub.jpg
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Homologação da Cartografia 



DG! 
S~Dí5T/2GÍ9/3970 
2Q/09/20.19 

Exm° Senhor 
Eng° V ic to r Silva 
A t l an t i c l and Consul t ing 
Zona Indust r ia l da Taboei ra 
Ervideiros 17 
3800-302 Ave i ro 

Nossa refVOur ref.: 
DSGCÍG-DCart 

Of. N": 
S-DGT/2019/3970 

de 19-09-2019 

Sua r e f / Y o u r ref. 

Assunto/S ubject: 
Homologação da car togra f ia v e t o r i a l 1:2000 para o p lano de pormenor de São Sebast ião, Vagos 
- processo n° 572 

Rela t i vamente ao assunto ac ima menc ionado, i n f o r m o V. Exa. de que a Direçâo-Geral do 
T e r r i t ó r i o (DGT) conc lu iu a ve r i f i cação da car tog ra f ia para o PP de São Sebast ião, com a 
dimensão de 3 ha. 

Mais i n f o r m o que , con fo rme re la tó r io de ve r i f i cação enviado ho je mesmo para 
gera l@at lan t i c land .p t , t endo sido de te rminados para todos os parâmet ros de aval iação va lores 
consonantes com as especi f icações técn icas , a re fe r i da ca r tog ra f i a f o i homologada, c o n f o r m e 
despacho de 16 de se tembro de 2019. 

Se não man i fes ta r d iscordânc ia , a DGT, por f o r m a a f ac i l i t a r a inscr ição dos metadados no 
Registo Nac ional de Dados Geográf icos (RNDG), i rá p roceder ao lançamen to da f icha na 
p la ta fo rma do SNIG, i n t roduz indo apenas a data e o número do processo de homologação. 

Com os melhores cumpr imen tos , 

O Subd i re tor -Gera l 

(Mário Caetano) 

Por delegação, conforme Despacho n. 

5512/2019, de 20 de maio, publicad 

na 2." Série do Diário da República. 

n° 109, de 6 de junho de 2019 

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E 
DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

DiYeção-Geral do Território 
Rua Artilharia Um, n." 107, 1099-052 Lisboa, Portugal 
Telefone (+351) 21 381 96 00 • Fax (+351) 21 381 96 99 
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